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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 010 /2015
COMERCIAL MINAS LTDA EPP E MINASLUZI COMÉRCIO E ATACADO DE EMBALAGENS LTDA.PEDIDO DE COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PAGOS QUANDO DA ADESÃO AO REFIS 2014, EM RAZÃO DA INCLUSÃO DAS MESMAS CDA’S NO REFIS 2015. PAGAMENTO EFETUADO CONSOANTE A LEGISLAÇÃO VIGENTE. ATO JURÍDICO PERFEITO. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. ART. 5º XXXVI DA CRFB/1988 E AR. 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO (DECRETO-LEI 4.657/1942).

1. Não é possível a restituição de honorários advocatícios pagos sobre as CDA’s em 2014, quando da tentativa de adesão ao REFIS vigente à época, na medida em que os termos de confissão de dívida livremente assinados pelos requerentes e que deram ensejo ao recolhimento dos honorários são legítimos e legais, estando de acordo com a legislação então vigente, de forma que o pagamento constituiu-se ato jurídico perfeito e, nesta qualidade, não pode ser afetado por legislação posterior (CRFB/1988, art. 5º XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada).
2. É possível a compensação, até o limite da quitação do débito, dos valores recolhidos a título de honorários advocatícios incidentes sobre as mesmas CDA’s, se os débitos nelas contidos não foram quitados no REFIS 2014 e, por isso, elas foram objeto de ingresso no REFIS 2015, conforme decido pelo CSPGE nos autos do processo n.º 70693250.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 06.10.2015, deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Jasson Hibner Amaral, proferido nos autos dos processos administrativos nº 70775508 e 70775931, que concluiu pela inexistência de direito à restituição de honorários advocatícios pagos pelos contribuintes quando da adesão ao REFIS, com base na legislação vigente à época, por constituir-se o pagamento ato jurídico perfeito.

Vitória, 22 de outubro de 2015.
RODRIGO RABELLO VIEIRA

Presidente do Conselho da PGE
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